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a sua autoridade competente referente à Convenção Re-
lativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos Actos 
Públicos Estrangeiros, adoptada na Haia em 5 de Outubro 
de 1961.

A autoridade passa a ser a seguinte:

Le Ministère de la Justice de la République de Serbie, 
Nemanjina 22 -26, 11000 Belgrade, Serbie, tél: +3811136
20540/+381113620596, fax: +381113620540.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual foi 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 48 450, publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de Junho de 1968.

A Convenção foi ratificada em 6 de Dezembro de 1968, 
conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª sé-
rie, n.º 50, de 28 de Fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Por-
tuguesa em 4 de Fevereiro de 1969, de acordo com o pu-
blicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de 
Fevereiro de 1969.

As entidades competentes para emitir a apostila prevista 
no artigo 3.º da Convenção são a Procuradoria -Geral da 
República e os procuradores da República junto das Rela-
ções, conforme o Aviso publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 78, de 2 de Abril de 1969.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 13 de Março de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 77/2008
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa, por notificação ao Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, a 28 de Feve-
reiro de 2008, modificou a sua autoridade central para a 
Convenção sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional 
de Crianças, adoptada na Haia, a 25 de Outubro de 1980, 
nos termos do artigo 45.º da mesma.

A autoridade passa a ser a seguinte:
Direcção-Geral de Reinserção Social, Ministério da 

Justiça, Avenida do Almirante Reis, 101, 1150-013 Lisboa, 
Portugal (tel.: +351213176100; fax.: +351213176171; 
e-mail: correio.dgrs@dgrs.mj.pt).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pelo Decreto n.º 33/83, 11 de 
Maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 108, 
de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, tendo a Convenção entrado em vi-
gor para a República Portuguesa em 1 de Dezembro de 
1983, conforme aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 Aviso n.º 78/2008
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção de 6 de Março de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter o 
Estado de Israel, a 21 de Fevereiro de 2008, modificado a 
sua autoridade central para a Convenção sobre os Aspectos 

Civis do Rapto Internacional de Crianças, adoptada na 
Haia, a 25 de Outubro de 1980, nos termos do artigo 45.º 
da mesma.

A Autoridade passa a ser a seguinte:

Ministry of Justice, Office of the State Attor-
ney, Department of International Affairs, 7, Mahal 
Street, Ma’alot Dafna, PO Box 94123 Jerusa-
lem 97765, Israel (tel.: +972 -2 -541 -9614/9613; 
fax: +972 -2 -541 -9644/9645; e -mail: lesliek@justice.gov.il; 
website: www.justice.gov.il).

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada, para ratificação, pelo Decreto n.º 33/83, de 
11 de Maio, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado em 29 de 
Setembro de 1983, tendo a Convenção entrado em vigor 
para a República Portuguesa em 1 de Dezembro de 1983, 
conforme o Aviso publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 3 de Abril de 
2008. — O Director, Luís Serradas Tavares. 

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 6/2008

Processo n.º 4080/07 — 3.ª Secção

Acordam no Supremo Tribunal de Justiça:

O Magistrado do Ministério Público junto do Tribunal 
da Relação de Coimbra veio interpor recurso extraordinário 
de fixação de jurisprudência, nos termos dos artigos 437.º 
e seguintes do Código de Processo Penal, alegando, em 
síntese, que:

I — Nos presentes autos, decidindo recurso respeitante 
a condenação em primeira instância por crime de abuso de 
confiança fiscal, relativo a factualidade anterior à nova re-
dacção introduzida no texto do artigo 105.º, n.º 4, do RGIT, 
pelo artigo 95.º da Lei n.º 53 -A/2006, de 29 de Dezembro, 
vulgo Lei Orçamental para 2007, interpretando a norma 
referida, entendeu o Acórdão da Relação de Coimbra, 
proferido em 27 de Junho de 2007 nestes autos, a fls. 685 
e seguintes, cujo sumário se encontra publicado no sítio 
da DGSI, http://www.dgsi.pt/jtrc, e cujo teor aqui se dá 
por integralmente reproduzido, em sede interpretativa do 
preceito, que:

«Porque a condição agora inserta pelo legislador 
é uma verdadeira condição de punibilidade que deve 
estar verificada com a entrada do feito em juízo, 
não há dúvida que não podem ser punidas todas as 
situações que preencham os requisitos contempla-
dos pela nova norma, sem que a condição se tenha 
verificado.

Fazer cumprir agora a condição é dogmaticamente 
desadequado e ainda assim redundaria sempre num 
prejuízo de absolvição, mesmo quando o devedor não 
regularizasse de novo as suas dívidas perante a admi-
nistração fiscal. A condição objectiva de punibilidade 
não pode deixar de constar da acusação, sob pena de 
improcedência da mesma.»




